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O valor do tempo é crucial para comparar o impacto sobre o aquecimento global de 

hidroeletricidade e combustíveis fósseis ou outras fontes de energia. Energia hidrelétrica 

tem uma enorme emissão nos primeiros anos devido à morte de árvores, à 

decomposição subaquática do carbono do solo e das folhas de vegetação original e a 

explosão de plantas aquáticas (macrófitas) devido à maior fertilidade de água. Nos anos 

seguintes, esta emissão será reduzida para um nível inferior e será mantida por tempo 

indeterminado a partir de fontes renováveis, tais como a inundação anual da vegetação 

macia na zona de deplecionamento. O enorme pico de emissões nos primeiros anos cria 

uma “dívida” que será paga lentamente na medida em que a geração de energia da usina 

substitui a geração de energia a partir de combustíveis fósseis nos anos subsequentes. O 

tempo decorrido pode ser substancial. Por exemplo, no caso de Belo Monte junto com a 

primeira barragem a montante (Babaquara/Altamira), o tempo necessário para saldar a 

dívida da questão inicial é estimado em 41 anos [1, 2]. Este número subestima o 

impacto real que cálculo usa o valor de 21 do Protocolo de Quioto como o GWP do 

metano e porque usa as concentrações de metano medidas com as tradicionais garrafas 

Ruttner. Um período de 41 anos tem uma importância enorme para a Amazônia, onde a 

floresta está ameaçada por alterações climáticas projetadas nesta escala de tempo (por 

exemplo, [3]). Uma fonte de energia que demora 41 anos ou mais para zerar a dívida de 

carbono não pode ser considerada “energia verde” em termos de aquecimento global. 

Gases de efeito estufa emitidos diretamente por hidrelétricas não são a única maneira 

em que as barragens aumentam o aquecimento global. Créditos de carbono são 

concedidos para hidrelétricas pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), no 

âmbito do Protocolo de Quioto, que se baseiam em presunções de que (1) as barragens 

não seriam construídas sem o financiamento do MDL e (2) ao longo da duração de 7 a 

10 anos dos projetos de carbono, as barragens hidrelétricas teriam emissões mínimas em 
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comparação com a eletricidade gerada por combustíveis fósseis, que supostamente seria 

deslocada. Estes pressupostos são falsos, especialmente no caso de barragens tropicais, 

tais como as previstas na Amazônia. No caso das barragens de Teles Pires, Jirau e Santo 

Antônio, todas já estavam em construção quando foram solicitados créditos de carbono. 

Estes casos servem como exemplos concretos, indicando a necessidade de reforma das 

normas do MDL, eliminando o crédito para hidrelétricas [4, 5, 6]. 

O comportamento normal em negócios não é consistente com investimentos nessa 

escala se as barragens, na verdade, estariam perdendo dinheiro na ausência de um 

financiamento adicional do MDL. A ideia de que essas barragens são abnegadas 

contribuições para os esforços internacionais para conter o aquecimento global 

ultrapassam os limites da credibilidade. Quando os créditos de carbono são concedidos 

para projetos, como represas, que iriam para frente de qualquer forma na ausência dos 

créditos de carbono, os países que compram os créditos estão autorizados a emitir essa 

quantidade de carbono para a atmosfera sem qualquer emissão equivalente realmente ter 

sido evitada. O resultado é uma emissão de mais gases de efeito estufa na atmosfera e 

um desperdício dos fundos escassos que o mundo está atualmente disposto a dedicar à 

luta contra o aquecimento global. 

O controle do aquecimento global exigirá uma correta contabilização das emissões 

líquidas ao redor do mundo: qualquer emissão que é excluída ou subestimada implica 

que os acordos de mitigação, projetados para conter o aumento da temperatura dentro de 

um limite especificado (como o limite de 2 °C convencionada, atualmente, na 

Convenção do Clima) simplesmente não impedirão que siga o aumento da temperatura. 

A Amazônia é um dos lugares que se espera sofrer as consequências mais graves, se nós 

falharmos nesta responsabilidade. [7] 
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